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A “economia do afeto” 
já não é suficiente para 
a reeleição de Lula

O cessar-fogo no Estreito de Ormuz e as negociações entre Es-
tados Unidos e Irã já produziram  um alívio no mercado inter-
nacional de energia, com reflexos diretos no Brasil. A queda do 
barril do tipo Brent — que havia ultrapassado US$ 118 no auge 
da crise — para a casa dos US$ 94 abriu espaço para uma redu-
ção, ainda que modesta, no preço dos combustíveis. 

Segundo a Agência Nacional do Petróleo (ANP), o diesel re-
cuou 0,2%, para R$ 7,43, interrompendo uma trajetória de al-
ta que pressionava a inflação. Trata-se de uma boa notícia para 
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, já que o diesel é um dos 
principais vetores de transmissão de custos na economia, com 
impacto no transporte, nos alimentos e nos serviços.

Entretanto, isso não altera o cenário adverso enfrentado pelo 
governo, que vive um paradoxo: indicadores macroeconômicos 
positivos convivem com uma percepção social negativa. A taxa 
de desemprego está em 5,8%, uma das menores da série histó-
rica, e a renda média supera R$ 3.600. 

Ainda assim, 64% dos brasileiros afirmam ter perdido poder 
de compra, enquanto 80,4% das famílias estão endividadas — 
o maior nível já registrado pela Confederação Nacional do Co-
mércio (CNC). Dados do Banco Central indicam que quase me-
tade da renda está comprometida com dívidas e o crédito segue 
caro. Os juros do rotativo do cartão ultrapassam 435% ao ano.

Característica histórica do lulismo, a chamada “economia do 
afeto”, na definição do historiador Alberto Aggio (“A construção 
da democracia no Brasil”, 1985-2025, Editora Annablume/Fun-
dação Astrojildo Pereira), já não é suficiente para alavancar os 
índices de aprovação de Lula. Iniciativas como o Bolsa Família, 
o Auxílio Gás e o Farmácia Popular continuam sendo fundamen-
tais para mitigar a pobreza e reduzir desigualdades. 

Estudos do Ipea apontam queda da extrema pobreza de 25% 
para menos de 5% nas últimas décadas. No entanto, seu impac-
to marginal sobre o bem-estar imediato das famílias está sendo 
amortecido pelo peso do endividamento e pelo custo de vida 
elevado, especialmente dos alimentos, cuja inflação saltou de 
0,09% para 1,10% em março.

A tentativa do governo de reagir por meio de um novo pro-
grama de renegociação de dívidas, a cargo do novo ministro da 
Fazenda, Dario Durigan, pode produzir alívio de curto prazo, 
com descontos de até 80%. Contudo, economistas apontam que 
é uma solução paliativa diante de um quadro estrutural: juros 
elevados, informalidade no mercado de trabalho e baixa renda 
média. A experiência recente do Desenrola Brasil promoveu me-
lhora momentânea do crédito, porém, sem alteração duradoura 
do ciclo de inadimplência.

É nesse ponto que a oposição encontra terreno fértil. O sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ) explora a desconexão entre os in-
dicadores oficiais e a percepção cotidiana da população, de  en-
carecimento de itens básicos. Seu discurso é pautado pelo mar-
keting eleitoral: “O brasileiro não vive de índice”. Já o ex-gover-
nador de Goiás Ronaldo Caiado (PSD) aponta o problema es-
trutural da política econômica do governo ao associar inflação, 
endividamento e perda de poder de compra à necessidade de 
promover crescimento sustentável.

Projeto de nação

Segundo a pesquisa Genial/Quaest, há uma forte correlação 
entre endividamento, custo de vida e sensação de empobreci-
mento, agravada pelo avanço das apostas on-line: 46% dos ina-
dimplentes afirmam apostar regularmente, muitos em busca 
de renda extra ou solução para dívidas. Trata-se muito mais do 
que um problema econômico, esse quadro de vulnerabilidade 
social escapa ao alcance e neutraliza as políticas tradicionais de 
transferência de renda.

A eleição de 2026 propriamente dita não será pautada por 
indicadores macroeconômicos, mas pelas dificuldades cotidia-
nas das famílias, a chamada “vida banal”, que muitas vezes não 
é levada em conta nas políticas públicas, capturadas por gran-
des interesses privados. 

O diferencial de Lula na percepção dessa questão sempre foi 
a sua experiência vivida no âmbito familiar e sindical, mas isso 
é passado. No terceiro mandato como presidente da República, 
diria o Dadá Maravilha, não basta identificar “a problemática”, 
Lula precisa apresentar aos eleitores a “solucionática”.

Assim, o governo entra na corrida eleitoral com emprego ele-
vado, programas sociais de amplo alcance e uma eventual esta-
bilização dos preços dos combustíveis, mas isso não se traduz 
em percepção de bem-estar.

Por outro lado, com a pulverização dos investimentos do Or-
çamento da União por meio de emendas parlamentares — pre-
dominantemente de cunho clientelista —, também não há gran-
des realizações estruturantes a apresentar, como em governos 
anteriores, a exemplo da transposição do Rio São Francisco, da 
reforma dos aeroportos e da exploração do pré-sal, que acabou 
ofuscada pelo escândalo do “Petrolão”.

Não tem jeito, para buscar a reeleição, Luiz Inácio Lula da Sil-
va precisa ir além da “economia do afeto”. Isso implica apresen-
tar propostas novas, capazes de enfrentar o endividamento es-
trutural, reduzir o custo do crédito e melhorar a renda disponí-
vel. Sair do discurso “economicista” e politizar o debate em tor-
no da defesa da democracia, de reformas estruturantes e de um 
projeto de nação que faça o brasileiro voltar a sonhar.

Além disso, é necessário sair do isolamento e ampliar alian-
ças ao centro, especialmente nas disputas pelos governos esta-
duais e por mandatos no Congresso Nacional, com ênfase no Se-
nado. Sem essa recomposição política, os atuais ganhos econô-
micos podem ser insuficientes para sustentar um novo mandato.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O 
imbróglio envolvendo mi-
nistros do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) e supostas 
ligações com o ex-banquei-

ro Daniel Vorcaro se intensifica a ca-
da dia, ampliando o desconforto nos 
bastidores da Corte e transforman-
do o caso do Banco Master em algo 
que vai além de uma crise financeira.

De um lado, o Congresso Nacio-
nal ameaça com pedidos de impeach-
ment. De outro, o presidente do Supre-
mo, ministro Edson Fachin, tenta avan-
çar na criação de um código de condu-
ta a ser seguido pelos magistrados, com 
o objetivo de evitar comportamentos 
considerados antiéticos.

Inicialmente, a Polícia Federal 
(PF) encontrou, no celular de Vorca-
ro, conversas com mensagens que ci-
tam o ministro Dias Toffoli, relator do 
caso até fevereiro, quando foi afasta-
do. Agora, novas revelações indicam 
trocas de mensagens entre o empre-
sário e o ministro Alexandre de Mo-
raes em mais de uma ocasião, in-
cluindo interlocuções no dia da pri-
meira prisão do banqueiro, em no-
vembro do ano passado.

Toffoli deixou a relatoria após a PF 

localizar mensagens que o mencio-
navam. Segundo as investigações, um 
fundo ligado ao Banco Master adqui-
riu parte de um resort no Paraná, per-
tencente a uma empresa associada ao 
ministro e a dois de seus irmãos. Além 
disso, o ministro viajou em um jato 
particular com um dos advogados de 
Vorcaro para acompanhar a final de 
um torneio de futebol.

Os episódios contribuíram para 
o afastamento do ministro da con-
dução do inquérito. Toffoli resistiu 
inicialmente, mas a pressão de par-
lamentares e da opinião pública le-
vou à decisão, articulada interna-
mente na Corte, para evitar maior 
desgaste institucional.

O Supremo já havia sido atingido 
anteriormente pela revelação de um 
contrato de R$ 129 milhões entre o 
Banco Master e o escritório da esposa 
de Alexandre de Moraes, Viviane Barci 
de Moraes. Pelo acordo, o escritório re-
ceberia cerca de R$ 3,6 milhões men-
sais ao longo de três anos, entre 2024 
e 2027. Os pagamentos foram inter-
rompidos após a liquidação do banco.

Novos desdobramentos surgiram 
após o vazamento de conversas entre 
Vorcaro e sua namorada, a influencia-
dora Martha Graeff. As mensagens 

sugerem um encontro entre o em-
presário e Moraes. Em um dos tre-
chos, Vorcaro escreve: “Indo encon-
trar Alexandre [de] Moraes aqui perto 
de casa”. Martha responde: “Como as-
sim, amor? Ele está em Campos? Ou 
foi te ver?” Em seguida, o empresá-
rio afirma: “Ele tá passando feriado”.

Outro trecho aponta troca de 
mensagens no dia 17 de novembro, 
horas antes da operação que levou 
à prisão de Vorcaro. Registros mos-
tram comunicação ao longo do dia, 
incluindo uma mensagem em que o 
empresário menciona tentativas de 
antecipar acordos com investidores.

As respostas atribuídas a Moraes 
teriam sido enviadas por meio do 
recurso de visualização única, que 
apaga o conteúdo após a leitura. 
Por isso, apenas as mensagens do 
empresário foram preservadas nos 
dados obtidos pela Polícia Federal.

Jatinho

No início deste mês, novas infor-
mações vieram à tona de que Mo-
raes e sua esposa teriam utilizado, 
ao menos sete vezes, jatos execu-
tivos da empresa Prime You, liga-
da a Vorcaro. Outro voo teria sido 

realizado em aeronave vinculada 
à empresa do cunhado do ex-ban-
queiro, o pastor Fabiano Zettel.

Os dados foram obtidos, segun-
do o jornal, a partir do cruzamento 
de informações da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac) e do De-
partamento de Controle do Espa-
ço Aéreo (Decea). Em nota, o escri-
tório Barci de Moraes afirmou que 
já contratou serviços de diferentes 
operadores de táxi aéreo, incluindo 
a Prime You, ressaltando que todos 
os voos foram pagos e que Vorcaro 
não estava presente.

Já o gabinete de Moraes negou 
qualquer viagem com o ex-ban-
queiro ou seu cunhado. “As ilações 
da fantasiosa matéria são absoluta-
mente falsas. O ministro Alexandre 
de Moraes jamais viajou em qual-
quer aeronave de Daniel Vorcaro ou 
em sua companhia, tampouco com 
Fabiano Zettel, a quem não conhe-
ce”, disse em nota.

Com novas revelações surgindo 
em sequência e investigações ainda 
em curso, o caso segue tensionando 
as relações entre os Poderes e colo-
cando o Supremo no centro de uma 
crise que combina aspectos jurídi-
cos, políticos e reputacionais.
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Caso Master amplia 
tensão sobre o STF

Vazamentos, suspeitas de ligação com magistrados e reação do Congresso 
aumentam a tensão na Corte e evidenciam divergências internas

Edson Fachin diz que o Código de Conduta deve ser concluído neste ano e está sendo construído com diálogo interno

O desconforto aumenta a cada 
nova revelação que associa nomes 
de magistrados ao caso Master. No 
fim de março, o presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF) e 
do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), ministro Edson Fachin, afir-
mou, em conversa com jornalistas, 
que o Código de Conduta da Cor-
te deve ser concluído ainda neste 
ano. O anteprojeto está sob relato-
ria da ministra Cármen Lúcia, res-
ponsável por apresentar a propos-
ta aos demais ministros.

Fachin destacou que o texto 
vem sendo construído a partir do 
diálogo interno. “Eu conversei com 
a ministra e passei algumas suges-
tões. Ela deve acrescentar outras, 
levando em conta experiências in-
ternacionais, como as do tribunal 
alemão”, afirmou. Segundo ele, o 
tema é prioritário não apenas para 
o Judiciário, mas para o setor públi-
co como um todo. “É um conjun-
to de normas que seguramente se-
rá aplicado na magistratura”, disse.

Ao tratar de mecanismos de fis-
calização e sanções, o ministro in-
dicou que ainda não há consenso, 
inclusive, sobre a criação de uma 
comissão ética específica, nos mol-
des do Executivo. “Agora, conve-
nhamos que o principal e quem 
sabe o mais eficaz esforço de um 
código de ética se chama constran-
gimento. Quem age em desacor-
do com a regra ética efetivamente 

precisa se sentir constrangido, a 
repensar o seu comportamento, 
a fazer uma autocrítica e a dizer: 
somos todos seres humanos, aqui 
não estava bem e vamos voltar ao 
caminho que parece mais adequa-
do”, avaliou, acrescentando que o 
código representa uma mudança 
comportamental sociocultural.

Ele ressaltou que a proposta 
busca oferecer proteção tanto à 
instituição quanto aos ministros. 
“O código de ética traduz-se num 
conjunto de regras que protege a 
instituição e que, portanto, tem-se 
uma espécie de estatuto dizendo: 
quem ingressar neste ambiente, 
aceitando a indicação para ser mi-
nistro do Supremo, submetendo-se 
à sabatina, à aprovação do Senado 
e à posse aqui, submete-se a este 
conjunto de regras”, frisou.

Fachin também mencionou a 
participação de ministros em pa-
lestras. Disse que, desde que che-
gou ao tribunal, há cerca de dez 
anos, nunca cobrou por esse tipo 
de atividade, mas reconheceu a 
legitimidade de colegas que o fa-
zem. “É uma atividade própria, de 
quem está como professor, minis-
trando parte do seu conhecimen-
to. O debate é: deve informar aqui-
lo que recebe? Eu entendo que sim, 
porque isso integra a remuneração 
e deve ser explicitado. Então, quem 
for dar uma palestra, por exem-
plo, vai se comportar dentro desse 

padrão de conduta que o código 
de conduta estabelece”, destacou.

Para o ministro aposentado do 
STF Marco Aurélio Mello, o deba-
te precisa ir além de diretrizes for-
mais e alcançar compromisso efeti-
vo com a Constituição. “A solução? 
É potencializar o formal. O que se 
exige é a compenetração dos que 
ocupam as 11 cadeiras mais impor-
tantes da República. Mas, quem sa-
be, o Código ressoe como um aler-
ta, que não seja, como no período 
da escravidão, uma ‘lei para inglês 
ver’. Aguarda-se dos integrantes 
postura e observância da Lei das 
leis, a Constituição Federal”, disse.

Sem blindagem

Já o advogado Ilmar Muniz de-
fende a apuração rigorosa dos epi-
sódios. Segundo ele, magistrados, 
como agentes públicos, devem sa-
tisfação à sociedade. “Essa situa-
ção deve, de fato, ser apurada, 
até pela lisura que o cargo exige. 
Há constrangimento evidente, e é 
necessário esclarecer pontos co-
mo evolução patrimonial, relações 
empresariais e vínculos com in-
vestigados. São juízes da mais alta 
Corte do país e precisam explicar 
essas situações. Caso haja irregu-
laridades, devem ser punidos con-
forme a lei. Não pode haver blin-
dagem no Judiciário.”

Sobre o código de conduta, ele 

aponta limitações e lembra que já 
existe legislação suficiente, como 
a Constituição e a Lei Orgânica da 
Magistratura. “Um código que não 
prevê punições reais acaba perden-
do a serventia. Se for um instru-
mento que apenas diga ‘isso é ina-
dequado’, sem consequência prá-
tica, não terá eficácia. O que se es-
pera é a aplicação rigorosa da lei”, 
argumentou Muniz.

Para o jurista, o cenário exige 
mais do que diretrizes éticas. “O 
problema não é falta de norma, é 
falta de aplicação efetiva. Sem pu-
nição concreta, qualquer código 
será apenas uma carta de inten-
ções. Se há crime, deve haver pri-
são, perda do cargo e devolução de 
valores. Se não é crime, mas é ile-
gal, também deve haver sanção. O 
que não pode existir é ausência de 
consequência”, afirmou.

Muniz também criticou o mo-
delo atual de fiscalização do Judi-
ciário. “Hoje, o STF praticamente 
se autofiscaliza. O CNJ não exer-
ce controle direto sobre a Corte, o 
que é um problema. Toda institui-
ção precisa de fiscalização externa”, 
disse. Para ele, eventuais mudan-
ças estruturais passam pelo Con-
gresso Nacional. “A Constituição 
e as leis já existem, mas precisam 
ser aprimoradas. O Legislativo po-
de estabelecer regras mais claras 
sobre punições e condutas”, acres-
centou. (VO)

Código de conduta expõe divisão


